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Jornal de Debate 

A ONETE 

CABEÇA 
U  RO 

Da mesma forma que cada povo tem as 
instituições políticas que merece, cada sis-
tema de produção tem as estatísticas e os 
experts que lhe convêm. Sendo semicapita-
lista o nosso regime econôrnico não há 
necessidades de os técnicos andarem 
quebrando a cabeça corri planos de desen-
volvimento. Toda a ocupação é no sen-
tido de descobrir meios e maneiras de 
manter o equilíbrio instável das relações de 
uma organização social atrasada. Assim, o 
problema dos especialistas do Estabeleci-
mento é o de assegurar o constante enri-
quecimento de uma minoria, procurando 
evitar que pobreza geral passe de endê-
mica a epidêmica. 

A política de manutenção do status quo 
encara o pauperismo corno uma fatalidade 
social e não como um desafio a que sóo 
desenvolvimento econômico dará res-
posta. Nessas circunstâncias, a inflação é 
urna aliada dos grupos dominantes, não só 
porque o pretexto, de combatê-la frontal-
mente é usado para lançar cortinas de 
fumaça sobre os verdadeiros pontos onde'a 
crise tem de ser atacada, como também - 

muito especialmente -  porque cria o clima 
dentro do qual o aumento dos custos da 
produção serve de razão para se elevar a 
renda. A remarcação dos preços se consti-
tui assim na melhor maneira de fazer um 
bom negócio. 

Manipulando os preços à vontade - 

mesmo quando o governo está de olho nos 
especuladores -  beneficiando-se com toda 
sorte de incentivos, subsídios e créditos, os 
poucos donos dos meios de produção atra-
vessani, como salamandras, a fogueira na 
qual se queima todo o povo. Naturalmente, 
não cabem explicações moralistas para o 
lato de existirem grupos pr.essionando para 
que os seus ultrapassados interesses sejam 
mantidos à tona da corrente da história. 
Como é.da lógica do desenvolvimento à Ia 
diable de todos os sistemas sociais, as nos-
sas dominantes surgiram em virtude de 
falhas no prõcesso 'de estruturação da 

JO R N A L  'D E  D E B A T E S 

Diretor: LIMEIRA TEJO 
Secretário: PAULINO ROLIM DE MOURA 

Sucursal do Rio (GB) 
Diretor: EVALDO DINIZ 

flua Senador Dantas, 19 -  conj. 
242-31344 

sociedade e só podem sobreviver culti-
vando essas falhas. 

Antes, pois, de buscarmos lenitivos 
para os males causados por uma injusta 
distribuição da renda, temos de ter em 
mente o seguinte: CO () a pobreza generali-
zada, a riqueza concentrada é um produto do 
atraso. O que temos a fazer, portanto, é 
corrigir os defeitos da estrutura, sendo 
certo por outro'lhdo -  que-isso não pode ser 
feito de conversas francas entre o ministro 
da Fazenda e os que ocupam os ponto-
chaves do sistêma. Salta aos olhos do mais 
bronco observador a inocuidade de qual-
quer política baseada em sermões a indus-
triais e puxões de orelhas nos comercian-
tes. 

A nossa inflação, que é de custos, 
jamais poderá ser debelada com a aplica-
ção de esquemas monetaristas e, sim, por 
meio de planos que barateiem a produção. 
Não adianta aumentar salários sem que - 

ao mesmo tempo -  sejam tomadas provi-
dências para elevar o nível da produtivi-
dade. Mas é, também, economicamente 
inconsequente -  além de ser socialmente 
inconcebível -  tornar os ricos mais ricos, 
corno única maneira de criar recursos para 
serem distribuídos, se não se obriga o 
ernpresariado a reinvestir de acordo com 
projetos que correlacionem os interesses 
privados e as necessidades de progresso 
coletivo. 

Vimos assistindo, de longa data, a um 
processo de tentativas no sentido de convi-
ver com a inflação e não, propriamente, de 
combatê-la. O resultado é que nada mais 
fizemos do que planejar o subdesenvolvi-
mento. Não foi, portanto, porque se cria-
ram situações atípicas -  mas porque leva-
mos o tempo todo a lavar cabeça de burro 
com sabonete francês -  que voltou a dispa-
rar a curva do custo da vida. Pelo contrá-
rio, o encarecimento e a carência dos bens 
de consum o -  principalmente os essenciais 
-  é um fenômeno típico das economias de 
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infraestrutura precária e superestrutura 
ociosa. 

Estamos pagando, agora, pelos mita-
gres que o sr. Delfim Neto fez como santo 
de pau ôco. Encorajou o empresariado a 
roubar a mula e, quando o povo já não 
tinha condições de continuar pagtndo pelo 
furto, exigiu dos produtores e comercian-
tes -  ameaçando-os com prisão, multas e 
cancelamento do crédito -  que se contives-
sem no aproveitamento das circunstâncias 
que ele próprio, então ministro todo pode-
roso, havia criado. E indiferente ao fato de 
apenas 5> dos habitantes do Pais concen-
trarem em suas mãos mais da rrietade da 
renda de toda a nação, espalhou pelos qua-
tro cantos do mundo afama do extraordi-
nário crescimento extraordinário do PNB, 
a fim de convencer as multinacionais de 
que -  instalando-se no Brasil -  iriam dançar 
em torno de um bezerro de ouro. 

Não deu o sr. DeFfin Neto urna só fle-
chada no vilão do nosso drama-,qiïe é o 
obsoletisrno do Si'stéma de produção, nem 
poderia dar porque -  decidido a manter de 
pé a estrutura de desigualdades do semica-
pitalismo -  só teria de preocupar-se mesmo 
com a redução dos índices monetários da 
inflação. Mas não se pense que estamos 
acusando o ex-ministro da Fazenda de ter 
estado a dedilhar a lira todo o tempo em 
que dirigiu a economia e as finanças do 
País, nem vamos ao exagero de dizer que 
Roma estava pegando fogo. Mas, nesta 
hora, nenhum brasileiro sensato pode dei-
xar de olhar para trás, a fim de poder iden-
tificar -  na origem -  os erros que terão de 
ser corrigidos. 

Chegou o momento de a nação cobrar 
serviço dos acumuladores de renda, 
cabendo ao governo transformar em capi-
talização a riqueza concentrada, obrigando 
o empresariado a adotar novos e mais 
avançados instrumentos e método de pro-
dução, de acordo com planos que levem a 
economia privada a desenvolver-se em 
função do 'iteresse gêral. 
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MULTINACIONAIS: 
SOFISTICAÇ Ã.O 
DO, TRUSTE, 
Para esclarecimento do ministro Reis Veloso - 

que estaria preocupado com a forma e o ritmo dos 
investimentos estrangeiros no Pais »  o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico fez um 
levantamento da composição das cem mais impor-
tantes companhias que operam entre nós e chegou 
à conclusão de que, em setores fundamentais da 
atividade econômica, é simplesmente desprezível a 
posição ocupada pelo empresário nacional. 

De acordo com o documento do BNDE existe 
uma indesejável tendência para a desnacionaliza-
ção dos nossos meios de produção -  e que se acen-
tua na medida em que ganha mais impulso o pro-
cesso do crescimento econômico. Largas faixas de 
atividade -  estratégicas ou de boa rentabilidade - 

já se encontram sob o controle de empresas de 
capital estrangeiro, que detêm 25̀ ,,do patrimônio 
líquido nacional, ou 35  se for considerada ape-
ias a indústria de transformação. Essa posição 
daria às companhias de fora capacidade para 
influir no esforço de desenvolvimento da socie-
dade, ussegurando-lhes condições de comando 
em áreas básicas do sistema de realização da 
riqueza. 

A propriedade, em si, dos meio de produção 
não causaria apreensões. O perigo, mesmo, reside 
no fato de as empresas estrangeiras operarem - em 
muitos casos -  ao arrepio dos planos de desenvol-
vimentos do País. Lembrando que o modelo brasi-
leiro baseia urna das principais linhas de cresci-
nento econômico no impulso criado pelo volume 
e valor das exportações, o documento do BNDE 
chama a atenção para o lato de os nossos embar-
ques -  notadarnente de produtos industrializados - 

serem feitos por organizações instaladas aqui com 
capitais de fora, as quais vendem às companhias 
internacionais a que estão vinculadas. 

Essas empresas estrangeiras aqui produzem, 
daqui exportam, mas recebem no exterior. Cria-
se, assim, uma cadeia de dependência da econo-
mia nacional que -  sob muitos dos seus aspectos 
fundamentais -  fica ameaçada de ser comandada 
por interesses alheios ao processo do desenvolvi-
mento do País. Paradoxalmente, essa situação - 

qualificada de indesejável pelo levantamento do 
BNDE -  tem sua principal causa na euforia provo-
cada por uma expansão sem perspectiva de satu-
rar no curto prazo. 

O estudo revela, ainda, que é grande a pressão - 

exercida por agentes de negócios a serviço de 
organizações estrangeiras -  no sentidode levar o 
cmpresariado nacional a alienar, no todo ou em 
parte, a propriedade dos meios de produção. 
Assediado, o industrial brasileiro acaba se pergun-
tando se não será melhor ceder, agora, às propos-
tas de compra ou associação -  quando ainda tem 
margem de barganha -  do que sustentar amanhã, 
contra gigantes, uma luta que não tem a mínima 
possibilidade de vencer. 
Sugere a análise do BNDE a adoção de medidas 

destinadas a mudar esse quadro, estabelecendo-se 
normas que disciplinem a atuação das empresas 
estrangeiras no Brasil e proporcionem ao empre-
sanado nacional condições para resistir à absor-
ção em que se empenham as companhias interna-
cionais, dotadas de niuit" maiores recursos e rnUS 
avançada tecnologia. Diz o documento, textual-
mente, que é chegada a hora de deter o processo 
de desnacionalização da economia brasileira. E 
apresenta o seguinte plano de cinco pontos: 
1— As agências financeiras governamentais (fe-

derais, estaduais, regionais) não poderão conce-
der apoio financeiro -  para a realização de investi-
mentos fixos -  a empresas cuja maioria de capital 
volante pertença, a pessoa física ou jurídica domi-
ciliada ou com sede no exterior. 
2— As agências regionais ou setoriais de desen-

volvimento não poderão conceder incentivos fis-
cais -  para a realização de investimentos fixos -  a 
empresa cuja maioria de capital votante pertença 

Na impossibilidade de atendermos a inúmeros lei 
tores -  que nos solicitam o envio de exemplares da edi-
ção n9 10 desta folha -  estamos republicando a matéria 
que dá orgiem aos pedidos. Fazemô-Io sem constrangi-
mento, de vez que o assunto continua oportuno. 

a pessoa física ou jurídica domiciliada ou com 
sede no exterior. 
3— Em setores estratégicos, a presença de capi-

tal estrangeiro, ao nível de cada empresa especi-
fica, será de -  no máximo -  um terço das ações 
com direito de voto. 
4— Retirar dos governos estaduais o poder de 

negociar diretamente a entrada de capitais estran-
geiros no Brasil. 
5— Os incentivos fiscais só erão concedidos a 

empresas com maioria de capital estrangeiro, 
desde que assumam urna série de obrigações, a 
saber: 
a) investir em setores de alta densidade de capi-

tal e de nível tecnológico ainda não atingido no 
País; 
h) apresentar programas de transferência efe-

tiva de know-how avançado, mediante a instalação 
-  no mesmo prazo do investimento principal -  de 
laboratórios de pesquisa e desenvolvimento de 
novas técnicas; 
e) executar planos de formação e treinamento 

do pessoal técnico nacional; 
d) comprometer-se a contratar engenharia 

junto ás empresas do Pais; 
e) não realizar remessas financeiras para o exte-

rior, a qualquer titulo, por um período mínimo de 
dez anos; 
f) dedicar à pesquisa recursos que correspon-

dam a pelo menos 5"0 do valor anual das vendas. 
Para cada item, o documento do BNDE apre-

senta urna justificativa. Todas, na verdade, se 
resumem a uma única: tornar possível a rápida 
construção, no Pais, de uma constelação de fatores 
de ativação da pesquisa interna, promover a forma-
ção de quadros especializados de alto nível, liberar 
maiores recursos para as empresas nacionais e, coro-
lariamente, impedir o grande e veloz avanço das 
organizações estrangeiras. 
Essas sugestões do BNDE serão certamente, 

combatidas pelos poeta-vozes herodianos das mul-
tinacionais, sob a alegação de que -  se adotadas - 

farão com que diminua o afluxo de capitais estran-
geiros e, consequentemente, provocarão a queda 
do ritmo do desenvolvimento do Pais. Esse perigo 
afirma o documento, não existe. E lembra que a 
poupança interna é responsável por 95'Ç da for-
mação bruta dos nossos meios de investimento. 
Assim, em últinÍa análise, SO iOS nós mesmos que - 

com os nossos pés-de-meia, -  financiamos a desna-
cionalização dos meios de produção. Só com a 
concessão de incentivos fiscais -  afirma o estudo - 

o custo do dinheiro externo é reduzido de 6. 
Está na hora, realmente -  como adverte o 

BNDE -  de nos fibértarmos das teorias que nos 
fazem crer que são os capitais estrangeiros que 
estão a empurrar-nos para a frente. Na verdade, 
nos encontramos despreparados »  faltando-nos, 
inclusive, uma estrutura legal adequada -  para 
fazer face à npva realidade criada pelo que, muito 
apropriadamente, o jurista Manuel Gonçalves 
Ferreira Filho chama de sofisticação do truste. 
Lembra o renomado professor da Universidade 

de São Paulo que o Direito Brasileiro fala em 
empresas nacionais e esrangeiras e, para estas, 
existe a Lei de Remessa de Lucros. Nada há de 
especifico a respeito das organizações multicio-
nais que, assim, operam no Pais sem qualquer cau-
tela da nossa parte, tratadas -  como são -  no 
mesmo nível, legal e fiscal, das companhias do 
velho tipo, aqui formadas com capitais de fora. 
Conglomerados de múltiplas áreas de influência 
que se desdobram para além dos limites traçados 
pelos interesses econômicos e financeiros dos seus 
próprios países -  acusadas, muitas vezes, de se 
imiscuírem na política interna das nações onde 
atuam -  só nos preocupam CO () simples transferi-
doras de proveitos para o exterior. 
A legislação brasileira -  diz o mestre paulista de 

Direito Constitucional -  precisa tomar ciência 
dessa nova realidade. E preciso que se equilibre, 
internamente, a situação entre as empresas nacio-

nais e estrangeiras, pois é um principio de justiça 
tratar os iguais e desigualmente os desiguais. Para 
isso, deve-se por de lado aspectos formalísticos e 
concentrar a atenção nos critérios de determina-
ção da nacionalidade das organizações em opera-
ção no País. 

O professor Manuel Gonçalves Ferreira Filho 
acha importante que se defina, em face do Direito 
Brasileiro, o que é uma empresa multinacional, de 
vez que essas organizações -  com centros de deci-
são fora do alcance do nosso governo -  se consti-
tuem dum problema para a nossa segurança. 
Como não há normas de conduta para esses con-
glomerados, eles se regem pela Lei da Remessa de 
Lucros, de modo que não existem sanções para os 
casos em que contrariem os superiores interesses 
do desenvolvimento do País. 

E sabido -  diz o mestre paulista -  que as multina-
cionais podem, como qualquer grupo de empre-
sas, abusar do seu poder econômico, principal-
mente pela facilidade de agir nionopolístiea-
mente. Para coibir essas práticas, existe -  é certo - 

um organismo na estrutura do Ministério da Jus-
tiça: o CADE. Mãs não há, praticamente, noticia 
sobre a sua atuação. Não é de crer, porém, que 
tenha condições e instrumentos para fazer face 
aos problemas produzidos por super-entidades de 
produção e comércio que agem em escala mui-
dia1, pois foi criado antes desse fenômeno de 
gigantismo. 

A inulticionai -  insiste o professor Manuel Gon-
çalves Ferreira Filho -  opera cm todas as regiões 
do mundo, no geral vendendo os mesmos produ-
tos padronizados. Já conseguiu tornar a adminis-
tração independente do controle acionário. E é 
um organismo sem fronteiras, com política pró-
pria que é executada com absoluta indiferença 
mesmo menospreso -  pelos interesses dos países 
onde se implanta. Se os governos desses países a 
enfrentam, corrompe, suborna; lança mão da 
agressão econômica no comércio mundial, sabota 
os empréstimos no exterior e vai até ao extreme 
de organizar e financiar a subversão da ordem. 
Quando uma multinacional se instala num País, 

este perde o poder de decisão em setores impor-
tantes da sua economia. Os dirigentes desses 
gigantes têm mentalidades apátrida -  o que quer 
dizer que não levam em conta nem mesmo os inte-
resses de Estado das suas próprias nações no 
campo das relações internacionais. Detêm o 
monopólio da tecnologia avançada, dominam os 
mercados financeiros do mundo e -  acrescenta-
mos nós -  obrigam a chamada grande imprensa a 
dar-lhes cobertura através da distribuição das ver-
bas de publicidade. 

Dispõem esses aglomerados de um sensibilis-
simo sistema de captação de informações e de um 
eficiente dispositivo de reação a simples sinais de 
desafio nas suas áreas de influência. Lembremo-
nos de que ainda não se tinha dissipado o éco de 
unia pequena linha do discurso do general Ernesto 
Geisel sobre o bem ou o mal das multinacionais e 
já o sr. David Rickfcller voou para um simposiuni 
em São Paulo, o sr. Vilar de Queirós publicou um 
livro, enquanto o sr. Antônio Gallotti -  presidente 
do grupo Light no Brasil -  apareceu nos jornais 
com a oportuna entrevista. 
Felizmente, não estamos dormindo. Não será 

por ignorância do perigo, pelo menos, que permi-
tiremos às multinacionais a implantação de uma 
economia extraterritorial no Pais. O atual presi-
dente da República tem uma posição crítica face 
ao problema -  o que vale dizer que não agirá antes 
de estudar »  e já temos uma descrição exploratória 
do panorama feita, de diferentes ângulos, por duas 
indiscutíveis autoridades: o Banco Nacional de 
[)esenvolvirnerito Econômico e o professor 
Manuel Gonçalves Ferreira Filho. Não vai ser 
portanto, por falta de um grito que perderemos a 
boiada. 

CM 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



BARÃO DE BOCAINA: 
O MAUÁ PAULISTA 

Já tinham cicatrizado as feridas abertas pelas agitações da Regência e ainda se 
passariam dez anos até que começassem a troar os canhões de guerra do Paraguai, quando 
-  em 1856 -  nasceu Francisco de Paula Vicente de.4zeveb0. Pedro 11, cuja idade não 
tinha atingido a casa dos quarenta, reinava como um velho monarca, que estimava -  

como principal virtude pública -  a capacidade para moderar as paixões e consertar as 
rachaduras na cúpula de uma sociedade sem povo. Os negros continuavam suando mansa-
--mente -de sol a sol- noitea dentro, rntiita vezes — sendõ esporádicõs os casos de fuga. 
Dois séculos já haviam passado -  apagando toda a memória do quilombo de Palmares 
desde que Zumbi sucumbira, após dois decênios de luta pela liberdade. 

Mais preocupações do que os escravos davam 
os ingleses, eoni o patrulhamento dos mares para 
impedir o tráfico negreiro. A crise do açúcar -  já 
quase sem mercado internacional -  até que tora 
providencial. Se a oferta de braços capturados na 
A frica diminuira consideravelmente, em virtude do 
bloqueio britânico, a demanda também não crescia 
como o desejariam os especuladores. E o perigo de 
milhares de trabalhadores ficarem imobilizados na 
área da lavoura da cana e da engenhosa fábrica 
estava sendo superado pela explosão das planta-
ções de café, que passaram a aborver as enxadas 
ociosas do Nordeste. Da mesma forma, àquela altu-
ra, os abolicionistas não seriam de temer. (Ver-se-
ia mais tarde que -  mais do que os versos de Cas-
ro Alves e o trovejar de José do Patrocínio  a 
decadência da agricultura tradicional forçaria a aI-
frria dos poucos que mio 1 oraril alcançados pela 
Lei do Ventre Livre). 

Em São Paulo, onde a proibição do tráficc 
negreiro poderia diminuir  por falta de braços  a 
expansão da lavoura cafecira, começou-se a com-
preender que era -com a utilizaãc dYtrahii1hadõT 
livre, mais competente e ambicioso, que se teria de 
levantar o edifício da nova economia agrícola. Sur-
giu, então, a idéia de apelar para a imigração 
estrangeira. E, entre os que se dedicaram a dar 
essa solução ao problema, um dos mais entusias-
mados era Francisco de Paula Vicente de Azevedo, 
barão de Bocaina e a quem o jornalista Assis Cha-
teaubriand chamaria de o Mauá Paulista. 

A época, durante a qual o barão de Bocaina 
atravessou as fases mais construtivas da suavida,-
foi o período da solidez brasileira. Essa estabili-
dade, no entanto, era fruto de urna sociedade aco-
modada ao marasmo. SÓ os loucos  corno Mauá e 
Francisco de Paula Vicente de Azevedo - -  se arris-
cavam a jogar pedras na superfície da água parada. 

Atrás de maior riqueza e de mais alta posição 
não precisava correr o barão da Bocaina. Tinha 
uma grande fortuna pessoal e as honrarias com que 
eram distnguidos os notáveis da sua época. Suas 
atividades pioneiras, suas arrojadas iniciativas 
individualmente desnecessárias -  foram exercidas 
como uma obrigação de servir à nação. Mesmo as 
viagens que fez à Europa -  que poderiam ser de 
simples recreio  foram aproveitadas para adquirir 
conhecimentos que o ajudassem a trabalhar para o 
bem comum. 

Nacionalista, num Brasil de círculos dirigentes 
europeisados, Francisco de Paula Vicente de Aze-
vedo não se deteve, jamais, diante das dificuldades 
com que -  no seu tempo -  o imobilismo adminis-
trativo, a acomodação social e a estagnação econô-
mica barravam o passo aos grandes empreendi-
mentos. Dotou Lorena, sua cidade natal, de uma 
linha de bondes e, como diretor de uma companhia 
particular de estrada de ferro,construiu uma via 
ligando São Paulo à Central do Brasil. Do arroje 
Jcssc empreendimento diz.. bem Q....fato ..de haver 
sido tomado a ombros mais de uma década antes 
de findar o século passado. 

Fundou a primeira estância climato-turística 
do Brasil em São Francisco dos Campos e assentou 
os trilhos de uma ferrovia  que hoje alcança Cam-
pos do Jordão -  vencendo trechos íngremes da 
serra sem a utilização de cremalheiras. Colaborou 
na instalação da fábrica de pólvora sem fumaça de 
Piquete e doou os  terrenos para o traçado da 
estradade-ferro que liga essiilocalidade a Lorena 
e, portanto, ao principal tronco de transportes do 
Pais. Preocupado com a lentidão dos meios de 
comunicação do Brasil, propõs a adoção da carta 
expressa -  conseguindo-o - .  e, em 1956, o governo 
federal comemorou o centenário do seu nasci-
mento com -a cn1ssão de um selo coro a sua efígie. 

Francisco de Paula Vicente de Azevedo, barão 
de Bocaina -  a serra da sua paisagem primária e. 
teatro de muitas das suas iniciativas -  foi uma 
figura excepcional, dessas cuja ação concorre para 
que ninguém segure este Pais. Deve ser honrado 
não só pelo que fez, como também -  muito espe-
cialmente -  pelo exemplo da sua dedicação à solu-
ção dos problemas básicos do desenvolvimento e 
engrandecimento do Brasil. 

Pioneiro dentro dos quadros de uma socie-
dade ociosa -  impermeável a qualquer idéia que a 
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retirasse do marasmo -  Francisco de ['aula Vicente 
de Azevedo deve ser relembrado, principalmente, 
pela sua fé na capacidade de os brasileiros coas-
truirem, eles mesmos, a grandeza do País. Nesta 
hora, de tão lamentáveis teorias sobre o papel a ser 
desempenhado pelos capitais estrangeiros no 
desenvolvimento do Brasil, a sua obra .  realizada 
em tempos muito niais dtticeis - -  é uma proa de 
que, com as nossas próprias forças, podemos fazer 
com que alcancem todo o povo os benefícios da 
prosperidade econômica. 

O que é preciso é que tenhamos a sua tenaci-
dade., o seu idealismo, o seu arrojo, o seu desapego 
ao conforto deteriorante das sociedades acomoda-
das e o seu gosto -  quase artístico -  de criar novos 
instrumentos e novas maneiras de retirar o Brasil 
do seu longo sono cri berço esplêndido. 
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PORTUGAL 

E 

LUSOTROPICALISMO 

Clóvis Moura 

O lusotropicalismo do sociólogo Gilberto 
Freyre, parceiro teórico de Marcelo Caetano, 
baseia-se na stiposição de que os portugueses 
(corno raça) têm predileção pelos povos de cor, 
com eles se misturando e "democratizando'' a 
colonização. Esta tese procura colocar o português 
abstratamente, sem definir se ele é um simples 
cidadão luso, residente em urna colônia, ou um 
colonizador, ligado ao estabelecimento opressor, 
isto é, ao estatuto colonial dele se beneficiando 
como um dos seus prepostos. 
Esta teoria foi criada para justificar o colonia-

lismo de Portugal e apresentar como idílica a 
escravidão que existiu no Brasil que, para Gilberto 
Freyre, loi muito mais benigna .,  paternal, prote-
tora, compreensiva e humanitária do que o traba-
lho livre que a substituiu. 
Sem entrarmos em discussão mais profunda 

sobre as condições negativas que determinaram a 
marginalização de grande parcela das populações 
brasileiras que descendem de exescravos, quere-
mos analisar, aqui, o quanto de escarnoteação deli-
berada da realidade reprase nta o lusotropicalismo. 

Agora se vê melhor 
Com os últimos acontecimentos em Portugal, 

que culminaram com a queda da estrutura do 
estado facista ali montado há quase meio século, a nialismo lusotropical dos portugueses. 
realidade colonial portuguesa esta podendo sei'  Pani  que se4t'nhi iirn  Wi  .aprnxii 
rnthsida  luz d urna Serie de  ientosnovs  crueldade como se comportavam os colonizadores 
que desmentem inteiramente a tese de Gilberto  portugueses, vamos transcrever alguns trechos de 
H'evre de ser o colonizador nortupiies  mrlhnr do.. um tivi o escrito pm Mái  iu M uutiiího dePád x'- 
que OS outros. Queremos destacar que aqui nao se 
trata de ser o colonizador português, holandês OU  
nglês. O que determina a essência do comporta-
mento dos colonizadores (de qualquer pais) é o sis-
tema colonial que, para se impor tem, obrigatoria-
mente, de manter urna grande e custosa máquina 
repressora, capaz de anular a contradição básica 
existente entre os interesses das metrópoles -  que é 
exatamente extrair o máximo de riquezas e estabe-
lecer o' máximo de trabalho  e o das populações 
locais que é justamente o oposto: conservar a 
riqueza produzida integrada no contexto nativo, 
aproveitando-se dela para aumentar o ível de vida 
da população que a produziu. 
O colonizador português (enquanto coloniza-

dor) é idêntico a qualquer outro. Muitas pessoas tios'ingênuas ou mal informadas afirmam que se o Bra-

sil tivesse sido colonizado pelos holandeses tios'estariamos hoje muito mais evoluidos social, eco-

nômica e culturalmente. Esqueceram-se de que a 
Holanda colonizou a Indonésia, e, quando teve de 
entregá-la, deixou como nação independente uma 
das regiões mais pauperizadas do mundo, com um 
dos índices de analfabetismo dos mais elevados. 

Realidade versus "lusotropicalismo" 
À tese do lusotropicalismo contrapõe-se a reali-

dade. Por exemplo: o sociólogo norte-americano 
Mervin Harris escreve que "o libido português, 
supostamente cego em questão de cor, conseguiu 
até 1950 produzir pouco mais de 50.000 tipos mis-
turados, oficialmente re'onhecidos numa popula-
ção africana de 10 jnilhoes, depois de 400 anos de 
contato''. 
Além  disto, as condições em que viviam (e 

vivem) as populações das colônias portuguesas são 
as mais antiumanas possíveis. Os trabalhadores das 
áreas coloniais lusas ganham, em média, até quinze 
vezes menos do que os de origem européia. Isto 
levou a que, logo após a queda da ditadura salaza-
rista, müitos desses trabalhadores reivindicassem 
aumentos de salários de até 400 por cento, fato que 
chocou muitas pessoas desavisadas que não sabiam 
até que ponto o sistema de exploração colonial 
produz um desnível de salários quase inconcebível 
no século XX. 

Oficial médico português, que serviu em Angola. O 
seu diário de guerra é de 1961 e registra coisas 
assim: 

Pouco a pouco fui reconstituindo a história dos 
assassínios oficiais de Negage. Na verdade, o esquar-
tejamento foi feito post-mortem em alguns casos e em 
outros sobre vivos. Dois homens chegaram ao local da 
morte já sem vida por causa das pancadas que acom-
panharam o interrogatório. Dois outros -  prossegue - 

o chefe e um louco, foram degolados vivos. Aos res-
tantes a "justiça" era administrada por qualquer 
branco, isto é, quem quizesse podia disparar o tiro e 
esquartejar. Talvez com a intenção de dar calo aos 
soldados.  Depois desses assassínios legais, 
apresentou-se pelo menos um homem, um civil, para 
brincar com os corpos. Ê o "carniceiro". Arrancava 
os intestinos  puxando-os com as mãos como um 
magarefe. ( ... ) Trata-se de um homem risonho, um 
colono gordinho com, certo complexo de superiori-
dade. 

Em outro local a mesma testemunha registra: 
Em vila Salazar utilizam uma coleira para percoço, 
ligada à corrente elétrica. Assim se vão produzindo os 
choques. Um caçador especial contou que com a vol-
tagem utilizada por eles', os homens de 30 a 40 anos 
aguentaram e riem, mas os velhos  morrem. Em 
Luanda um alferes Teixeira, disse-me que na PIDE 
viraram uni maçarico para o anus de um homem que 
acabou por confessar planos premeditados inacreditá-
veis. ( ... ) Hoje foram executados às 6 horas da manhã 
dezenove homens. Dormia a essa hora. O Graça con-
vidou ontem outros oficiais para o acompanharem  a 
fim de assistirem à execução, e entre eles eu "para 
nos habituarmos a estas coisas e não estarmos com 
pieguices, compreendes?" Foi por ele que soube, 
ontem à tarde, que estava a ser julgada uma grande 
quantidade de pretos e que lhes tinham batido de 
maneira espantosa. ( ... ) Uns tinham um "olho dei-
tado a baixo"; s braços de outro estavam semeados 
de altos e baixos pelas pancadas. Não chegue i a per -
ceber se todos confessaram, mas creio que todos 
negaram até o fim. 

Estes trechos do livro tjucrra de Angola, de 
Mário M out inho de Pidua, desmente de forma 

O índice de analfabetismo, por seu turno, chega 
a ser inacreditável nas colônias de Portugal (deve-
mos dizer, de passagem, que ele aumentou nos últi-
mos tempos na própria metrópole) e somente 4 
dessas populações conseguiram terminar o curso 
2riniário. O chamado Estatuto do Indígena, 
imposto pelo colonizador e que vigorou até 1960, 
impunha uma série de normas humilhantes e quase 
escravistas a flm de que os nativos pudessem ser 
considerados "assimilados".  Somente  1  das 
populações nativas tinha, ao final da vigência do 
estatuto, esse titulo. 
Com os movimentos de emancipação da Guiné-

Bissau, Cabo Verde, Moçambique e Angola, o sis-
tema colonial português revestiu-se de uma cruel-
dade somente comparável à dos nazistas na sua 
mais negra fase, Isto, no entanto, não arrefeceu o 
m ani o dos lutadores anti-imperialistas africanos 
que, atualmente, estão conversando de igual para 
iguil a sua independência com o novo governo 
português,    
No entanto, para que isto chegasse a se realizar 

muitas coisas aconteceram e muito sangue foi 
derramado. A morte de kmilcar Cabral -  até hoje 
não explicada satisfato ria niente -  e a de tantos 
outros dirigentes anti-colonizadores, assim como a 
de milhares de negros patriotas é o preço que os 
africanos estão pagando para se livrarem do colo-

contundente e insofismável a tese segundo a qual 
as relações entre os colonizadores portugueses e as 
populações nativas seriam idílicas por serem os pri-
meiros "cegos à cor" ou terem urna predisposição 
biológica e cultural para a miscigenação. 
Enquanto tudo isto acontecia, o governo portu-

guês continuava afirmando que "os Diréitos do 
Homem são a própria base de nossa estrutura polí-
tica e social". Aos apelos da ONU, que havia 
apurado crimes contra os direitos fundamentais da 
CS5Oa  humana, especialmente na Angola, o 
governo português, dentro da mais coerente filoso-
fia do lusotropicalismo afirmava que "nem por 
direito, nem por tradição, nem por prática há dis-
criminação baseada em raça ou em religião "  nas 
suas colônias. 
Em 24 de fevereiro de 1956 as Nações Unidas, 

através do seu Secretário Geral, endereçou unia 
carta aos 16 novos Estados-membros (entre os 
quais Portugal) indagando se esses países possujam 
territórios que não se governavam por completo, já 
que o capitulo XI da Carta das Nações Unidas 
impunha aos Estados-membros uma série de obri-
gações referentes aos territórios que administras-
sem. Portugal respondeu não possuir territórios 
que se enquadrassem nessa categoria, porque os 
que administrava eram províncias que faziam parte 
integrante de Portugal... 
Enquanto isto, em Luanda, Capita! de Angola, 

n,di d1  as noilaciles a li mentava vil  ravidacle (ia çilt"4ç"-)o  
refletia-se no número de vidas perdidas: segundo 
relatórios portugueses, em 1961, 1.000 europeus e 
 ct friLalI o  ftii  anz mui LOS. Segundo o ias fon-

tes, o número de africanos mortos fôra muito ele-
vado, calculando em 30.000. 
Agora, com a queda do regime fundado por 

Salazar, o Movimento de Libertação de Angola 
(MPLA), a Frente de Libertação de Moçambique 
(Frelimo) e O Partido Africano para a Independên-
cia da Guiné-Bissau e Cabo Verde (Paigc) estão 
discutindo a sua liberdade ou continuarão de 
armas nas mãos pela independência dos territórios 
ocupados por Portugal. 

Enquanto isto,. 
Enquanto 'aconteciam as monstruosidades 

relatadas por Mário Moutinho de Pádua e inúme-
ras outras testemunhas, e, em consequência, 
desmoronavam-se o castelo colonista português, 
Gilberto Freyre, o "solitário de Apipucos", de 
cima da varanda da sua casa senhorial, escrevia 
que as "províncias ultramarinas" de Portugal (eu-
femismo cassange com o qual ele procura justificar 
"sociologicamente"  o colonialismo português) 
viviam em situação paradisíaca em face da predis-
posição do português para a miscigenação... 
Em urna das suas obras -  "Interpretação do 

Brasil" -  Freyre afirma que o português levou para 
a Ásia três coisas importantes e que representaram 
urna "revolução social e cultural'', os Jesuitas, os 
mosquetes e a sífilis. Por aí se pode aquilatar, com 
uma certa dose de realismo, os critérios pelos quais 
ele analisa o processo civilizatório. De fato: para 
Freyre, o processo de "ocidentalização" do mundo 
tem de ser feito através do trabuco, da destruição 
das religiosas asiáticas milenares e da sifilização 
daquelas populações. 
Infelizmente -  para ele -  a história não para. E 

aquele império de Salazar e Marcelo Caetano, que 
deveria durar mais de mil anos (ilusão idêntica teve 
Hitler) está ruindo, caindo como casas feitas com 
cartas de baralho em face do impacto crescente 
das lutas de libertação das povos sob domínio colo-
nial luso e da própria compreensão do povo portu-
guês que, na sua esmagadora maioria, nunca com-
pactuou com os artifícios do regime salazarista, 
nem aceitou os seus ideológos que apresentavam o 
lusotropicalismo como ciência social boa e autên-
tica. 
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TECNOLOGIA: 
UM INSTRUMENTO 
DE DOMINAÇÃO MUNDIAL 

De cada 100 dólares aplicados em pesquisas tecnológicas no 
Ocidente informa um relatório da ONU -  70 são dispendidos 
nos Estados Unidos, 28 em outros países industrializados e 
somente dois nas áreas em desenvolvimento. E certo que tais 
investimentos são porporcionais à riqueza de cada nação, sendo 
pueril reclamar contra o fato de figurar o Brasil com um quinhão 
irrisório dos gastos mundiais nesse campo, quando o nosso Pro-
duto Interno Bruto é inferior ao da cidade de Nova York. Mas 
existe uma situação -  produzida por essa grande desigualdade 
em meios de experimentação científica  que temos de enfren-
tar decididamente, se quizermos que o nosso avanço económico 
se realize em beneficio de todo o povo e não, apenas, em proveito 
dos monopolistas internacionais do know-how. 

Ninguém ignora (IUC os países 
cientificamente mais avançados -  

principalmente os Estados Unidos 
-  estão se valendo dessa superiori-
dade para estabelecerem sistemas 
periféricos de produção nas áreas 
ainda em processo de deslancha-
mento, visando a reforçar as condi-
ções determinantes docapilalismo 
dependente, que é a forma 
moderna do colonialismo. Não pode 
o Brasil, portanto, levar avante pia-
nos de enriquecimento geral se não 
se dispuser a incentivar a pesquisa 
tecnológica em função das suas pró-
prias necessidades de progresso. 
Desse desafio, felizmente, já estão 
tomando consciência largos círculos 
responsáveis do Pais, como se evi-
dencia da atitude de diversas autori-
dades educacionais que -  há ques-
tão de semanas -  criticaram a nova 
politii de financiamento das inves-
tigações e experimentações, ado-
tada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico. 
Em declaração recente, o pro-

fessor Hélio Fraga -  reitor da Uni-
versidade Federal do Rio de ,Janeiro 
- -  admitiu que determinados setores 
do desenvolvimento da educação 
científica podem ser afetados pela 
carência de recursos, depois da 
modificação do critério de financia-
mento do II N DE, agora dirigido 
para a pesqÚisa aplicada. Da mesma 
opinião é o padre Pedro Veloso -  

reitor da Pontifícia Universidade 
Católica da Guanabara -  que teme 
venham a ser sufocados os trabalhos 
acadêmicos, básicos para o avanço 
tecnológico, em nome de um prag-
m at is Iii O sem futuro. 
O fato é que, no ano passado, 

dispendemos 400 milhões de dólares 
com a importação de tecnologia, 
quando poderíamos aliviar essa san-
gria do nosso sistema de produção, 
se nos dedicássemos realmente a 
criar os nossos próprios instrumen-
tos e maneiras de fazer as coisas. 
Estamos viciados, ao que parece -  

pagando por isso um preço excessivo 
-  em agir de acordo com a lei do 
menor esforço, adquirindo no 
estrangeiro o que nos é possível 
fabricar aqui dentro. (Segundo o 
coordenador do setor de Processos 
Químicos e Industriais do Centro 
Tecnológico de Minas Gerais, só na 
área da elaboração petroquímica, 
compramos no exterior, atual-

mente, cerca de 500 ingredientes). 
Além do grande desperdício 

financeiro, a importação de know 
how tem outras implicações, muito 
mais graves. E o que podemos dedu-
zir da afirmação do professor Man-
frcd Nitsch -  do Instituto Max 
Plank, da Alemanha Ocidental. 
Adverte ele, com efeito: "a libera-
ção indiscriminada da transferência 
de tecnologia pode conduzir a urna 
armadilha, com severos prejuízos 
para os países subdesenvolvidos''. E 
destaca as seguintes consequências 
negativas: 

-  Redução da importância 
das invenções nacionais, com a for-
çosa frustração dos técnicos e cien-
tistas locais: 
2 -  Distorção dos padrões de 

consumo e orientação de uma par-
cela substancial dos recursos da eco-
nomia para a produção de bens de 
luxo, com vantagens para os grupos 
mais ricos, em detrimento dos mais 
pobres; 
3 -  Criação de empregos para 

as faixas sociais de mais alta renda 
e aumento acentuado da pobreza. 
O problema, assim, já extrava-

zou das áreas de tratamento emo-
cional e passou a sensibilizar os cír-
culos estudiosos e os meios com 
capacidade de decisão. E foi, certa-
mente, no sentido de colocar a ques-
tão no devido nível político, que se 
reuniram em Brasília -  durante 
uma semana do mês passado -  

peritos governamentais de 25 países 
do hemisfério. Foram analisados os 
principais aspectos.1 da questão e, 
com base nas recomendações do 
encontro de chanceléres -  reali-
zado em Tlatelolco, no México -  

adotaram-se as seguintes resolu-
ções: 
a -  promover esforços com o 

fim de fazer com que os países 
latino-americanos possam comparti-
lhar dos resultados da pesquisa tec-
nológica, especialmente no que diz 
respeito ao desenvolvimento de 
novas fontes de energia e à viabili-
dade das alternativas já exploradas; 
b) a transferência de tecnologia 

não pode ser feita com imposição de 
restrições aos países receptores. 
Alguns países da América 

Latina, como o México e o Peru, já 
possuem uma legialção especifica de 
defesa das indústrias nacionais fatí-
veis de serem prejudicadas com a 

aquisição de tecnologia estrangeira. 
E dura, no entanto -  para as 
nações em desenvolvimento -  a 
batalha de libertação, de vez que 
entrarão em choque com as potên-
cias industrializadas que têm no 
monopólio do know  how avançado 
um dos instrumentos de dominação 
econômica e até de supervisão polí-
tica, além de uma fonte de grandes 
lucros. 
Em seu trabalho Estratégia 

IndUstrial e Empresas Estrangei-
ras, Fernando Fajazylber informa 
que a tecnologia constitui urna fonte 
importante de divisas para os, Esta-
dos Unidos e que -  por volta de 
1980 -  contribuirá com 70% para 
a remessa de lucros das companhias 
norte-americanas em operação no 
exterior. Só na área do know how 
de mais alto nível, utilizado pelas 
subsidiárias de Tio Sam -  fábricas 
de veículos auto-motores, aviões, 
computadores, etc. -  a receita pro-
duzida já representa uma exporta-
ção invisível 110 valor de dez bilhões 
de dólares. 
E evidente que essa prática 

comercial está tendo graves reper-
cussões sociais nas• áreas nacionais 
dos exportadores de tecnologia. 
Ilole em dia, já sobe a 100.000 o nú-
mero de cientistas e técnicos norte-
americanos desempregados. Sendo a 
transferência do alto know how 
mais rentável do que a fabricação de 
bens de consumo, as empresas dos 
Estados Unidos preferem importar 
os produtos de baixa ou média téc-
nica de fazer as coisas. E à alegação 
sindical de que tal política está sola-
pando as bases do mercado domés-
tico de trabalho, o hig business res-
ponde com a exibição da cifra, ele-
'adissima, da sua participação na 
formação do Produto Interno Bruto. 
Provou a central sindical norte-

americana AFL-CIO que a transfe-
rência para o exterior da fabricação 
de produtos menos sofisticados -  

visando aproveitar mão-de-obra 
barata e valer-se da vantagem ofere-
cida pela proximidade das fontes de 
matérias-primas -  levou, nos Esta-
dos Unidos, a uma redução de 
700.000 empregos, nos últimos 
cinco anos, só na indústria eletrô-
nica. NO setor da produção textil, 
250.000 perderam a ocupação. 
O neo-colonialismo tecnológico 

dos Estados Unidos tem permitido 
ao país receber, em pagamento pelo 
know how exportado um montante 
dez vezes superior às despesas com a 
importação da mesma mercadoria. 
Na verdade, não existe exatamente 
uma aquisição no exterior, de vez 
que são empresas norte-arnericaias 
-  CIII operação no estrangeiro 
que se encarregam da contra-
partida: produtos em cuja elabora-
ção é aplicada tecnologia inferior. O 
estudo de Fajnzylber mostra que Tio 
5am estabeleceu essa política há 
vinte anos, para er executada nas 
áreas de baixo nível de aplicação da 
ciência e com o objetivo de impedir 
que as esferas de influência criadas 

se desenvolvam  nesse campo -  

até o ponto de abrir caminhos pró-
prios. 
A luta é de foice no escuro, na 

qual os países em desenvolvimento 
tomam parte de mãos abanando. 
Afirmam os herodianos que só rom-
peremos a barreira do atraso se con-
cordarmos com a ajuda do capital 
estrangeiro -  isto é, se conceder-
mos todas as facilidades e vantagens 
para que grandes empresas de fora 
se instalem no Pais. Não é isso, no 
entanto, o que se conclui das pala-
vras do diretor-presidente da 
VOLKS WAGEN brasileira, ouvi-
das quando -  no ano passado -  se 
apresentou perante um auditório da 
Federação do Comércio de São 
Paulo. 
Falando para uma audiência 

nativa -  sem a consciência de, pelo 
menos, estar cometendo uma gaffe 
-  o sr. Wolfgang Franz Sauer con-
fessou que havia tentado demover o 
sr. Giovanni Agnelle, presidente da 
FJA1', da sua idéia de instalar uma 
fábrica no Brasil. Textualmente -  

como comunicou ao seu ingênuo 
auditório -  o industrial alemão 
explicou ao colega italiano que um 
novo complexo produtor de veículos 
auto-motores no I'ais, além de divi-
dir o 1)010, elevaria os custos 
operacionais, principalmente por-
que provocaria o aumento dos 
salários, já elevados em virtude da 
escassez da mío-de-obra. 
Está claro que, para as empresas 

estrangeiras -  diferentemente do 
que afirmam os apóstolos da livre ini-
ciativa -  a concorrência é prejudi-
cial. 1: não é preciso que o sr. Sauer 
nos diga com a sua rude franqueza. 
O caso da fabricação do Mini-Puma 
fala melhor. Os seus produtores, 
que integram a única empresa nacio-
nal que recebe royalties de outro 
pais — de unia fábriça de montagem 
na África do Sul -  ficaram impos-
sibilitados, no ano findo, de ampliar 
o mercado interno e de atender às 
encomendas que vieram da Ingla-
terra, Bélgica, Holanda, Luxem-
burgo, Suíça, Austrália, Panamá, 
Bolívia, Paraguai, Uruguai, Peru e 
Nigéria. Não conseguiram, por falta 
de apoio financeiro -  numa hora 
em que havia dinheiro à disposição 
até dos exportadores de urubus -  

executar o plano de lançar um 
pequeno carro, que custaria 10 mil 
cruzeiros e rodaria 20 quilômetros 
com um litro de gasolina. 
Informou o sr. José Maria Uell-

meister, diretor da empresa nativa 
de fabricação de automóveis, que 
recorreu a um empréstimo no exte-
rior, chegando a obter um financia-
mento com juros de 6% ao ano e 24 
meses de carência. () banco estran-
geiro, corno qual foi realizada a 
operação, exigiu -  como é de praxe 
- -  o aval de uni instituto de crédito 
ligado ao governo federal. Mas esse 
aval, que já foi concedido até à 
Light -  que é unia organização 
multinacional ,-  foi negado a um 
empreendimento nacional fazedora 

das divisas tão caras ao então minis-
tro da Fazenda, sr. Delfim Neto. 

Contraditoriamente, no mesmo 
momento em que a palavra-de-
ordem era no sentido de ser incenti-
vada a criação do know-how nacio-
nal, eram criados obstáculos ao 
esforço de uma empresa brasileira 
que já exportava tecnologia de bom 
nível e não tinha de remeter lucros. 
Preocupados com exportar o 

máximo de tudo -  a fim de contra-
balançar a entrada maciça de capi-
tais de fora e a instalação desordenada 
de fábricas estrangeiras -  acaba-
mos por inibir a criatividade nacio-
nal, aumentando considera velmente 
as despesas com a aquisição de 
know-how no exterior, como se 
pode ver no seguinte quadro: 

ANOS 1!SS MILHÕES 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 

6.445 
7.749 
42.496 
45.782 
62.700 
70.191 
90.785 
104.00() 
55.128 
239.000 
399.867 

Em dez anos, corno se vê, o valor 
das importações de tecnologia subiu 
de 6.105%. Em 1973, gastamos 
mais de um milhão de dólares [por 
dia com a aquisição de know-how 
estrangeiro. Segundo, uma estatís-
tica do Instituto Nacional da Pro-
priedade  Industrial, dispendemos 
nos Estados Unidos mais de um 
terço dessa importância, seguindo-
se -  com boa distância -  a Alema-
nha Ocidental. E o que nos informa 
o quadro abaixo: 

PA IS ES VALOR  EM 1 JS$ 0/ 
/0 

E.( J.A 146.419.895 36,61 
Alemanha 74.818.420 18,71 
França 49.613.806 12,34 
Panamá 47.613.507 11,91 
Japão 17.428.500 4,36 
Holanda 12.471.153 3,12 
Itália 10.977.385 2,75 
Inglaterra 9,187.581 2,29 
Outros 31.587.321 7,91 

O Panamá deve ter entrado de 
alegre na lista acima, como ponte 
construída por empresas norte-
americanas sobre os pilares de sub-
sidiárias fictícias, como meio de 
escapar ao fisco dos Estados Uni-
dos. Dessa forma, é de quase a 
metade 148,52%) a participação de 
Tio Sam tias nossas importações de 
know-how. Mas este é um aspecto 
da questão que foge ao plano do pre-
sente trabalho. O que importa des-
cobrir é até que ponto nos prejudica 
essa desbragada aquisição de tecno-
logia estrangeira. 
Segundo urna análise intitulada 

Criação e Absorção de Tecnologia 
na Indústria de Bens de Capital -  

feito pela Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEI') -  oprocesso de 
perda de autonomia do empresário 
nacional, em virtude da sua depen-
dência do know-how estrangeiro, 
pode fazer com que perca também o 
controle acionário da sua organiza-
ção. Cai por terra, assim, a tese 
herodiana segundo a qual iremos 
passando, gradualmente, da impor-
tação de tecnologia para a adapta-
ção e.criação de maneiras próprias 
de fazer as coisas. O que nos mostra 
o quadro das nossas aquisições no 
exterior é justamente o contrário: a 
progressão vertiginosa da série das 
nossas compras -  em outros países 
-  dos meios e modas que necessita-

mos para promover o desenvolvi-
mento ecOflônhic() do País. 
Em recente artigo na Revista de 

Administração Pública, publicada 
pela Fundação Getúlio Vargas, 
Pedro Mota de Barros -  membro 
da FINEP -  afirma que é preciso 
adotar unia política econômico-
financeira e social que contemple, 
notadamente, a modernização das 
pequenas e médias empresas tradi-
cionais e o fortalecimento do poder 
competitivo da indústria nacional 
face à estrangeira. Adverte, ainda, 
sobre a necessidade de ser mantido 
estrito controle da economia pri-
vada, orientando as suas atividades 
no sentido de ser satisfeita, priorita-
riamente, a demanda da população 
brasileira, com aproveitamento ade-
quado das vantagens comparativas 
no mercado mundial. Isso, além do 
mais, eliminará o déficit do nosso 
balanço de pagamentos, de vez que 
reduzirá substancialmente o mon-
tante da rernessade lucros. 
E evidente que outras medidas 

deverão ser tomadas -  principal-
mente no campo educacional - -  com 
o objetivo de incentivar a pesquisa 
tecnológica. O que não se pode tole-
rar é que se criem condições deseii-
corajadoras 'do trabalho científico e 
que centros de estudos altamente 
conceituados, até internacional-
mente -  como o Instituto Agronô-

mico de de Campinas   sejam reduzi-
dos a meras fachadas. (Entre 1961 e 
1972, esse prestigioso organismo 
perdeu 51 dos seus 69 técnicos em 
virtude de baixa remuneração e 
falta de estabilidade profissional). 
Nesse campo, ainda estamos 

agindo às apalpadelas. As remessas 
dos lucros produzidos pela transfe-
rência de tecnologia para o Brasil só 
foram regulamentadas em 1962, 
pela lei de n 4.131. Por esse instru-
mento, passou a ser exigido o regis-
tro dos contratos que justificassem o 
envio, para a sede, dos proveitos das 
empresas estrangeiras. A antiga 
SUMOC, agência governamental 
inserida na estrutura administrativa 
do Banco do Brasil -  germe do 
Banco Central -  foi tornada com-
petente para averiguar da efetivi-
dade da assistência técnica prestada 
por organizações do exterior. Ao 
mesmo tempo, foram instituidos 
favores fiscais com o objetivo de 
promover a absorção do know-how 
importado. 
Foi proibida, ainda, a concessão 

de novos favores, além dos já exis-
tentes para as demais importações, 
ficando limitado a cinco anos o 
prazo durante o qual os contratos de 
assistência técnica podiam gerar 
remessa de lucros, restringindo-se o 
montante de tais envios a 2% do 
custo dos bens fabricados. Mas, em 

agosto de 1964 - -  quando o sr. 
R obe rt o Campos afirmava que 
ainda se passariam cem anos até que 
tivéssemos condições para cami-
nharmos com os próprios pés -  foi 
promulgada urna nova lêi pela qual, 
praticamente, nenhuma obrigação 
compensatória era exigida para a 
aplicação de capitais de fora no 
Pais. Foi, inclusive, abolido o prazo 
para a transferência dos dividendos, 
que também deixou de ser limitada a 
unia percentagem que  não dimi-
nuisse os recursos para os reinvesti-
nientos. 
A luz do ideal de uni desenvolvi-

mento em faixa própria, foi grande-
mente nociva a política de portas 
escancaradas ao capital estrangeiro, 
principalmenté no setor de importa-
ção de tecnologia. Segundo um 
levantamento feito, em 1969, pelo 
Instituto de Planejamento Econô-
mico Aplicado (lPFA) -  que ouviu 
454 das 50() maiores firmas do País 
-  62% das grandes empresas 
nacionais recorreram a fontes ,exter-
nas de know-how. E, destas, apenas 
um quinto promoveu adaptações às 
condições brasileiras. (Em 1965, as 
organizações com sede no exterior 
fizeram uso, em 100?, de instru-
mentos e processos de fabricação 
adquiridos no exterior). 
Mas, parece, já estamos, avis-

tando a claridade da boca do túnel. 

Segundo o mesmo relatório do 
Il'EA, as empresas estrangeiras se 
dedicam à pesquisa -  em têrmos 
quantitativos - - -  mais do que as 
nacionais. Todavia, a contribuição 
indígena para o desenvolvimento de 
uma tecnologia própria dá a impres-
são de ser mais significativa. Os 
trabalhos domésticos, embora muito 
inferior em número -  prossegue o 
documento -  são responsáveis por 
60% das criações. Pode-se concluir 
que, sendo muito pequenos ainda os 
resultados dessa criatividade, as 
nossas realizações -  mesmo repre-
sentando mais da metade do sucesso 
- não querem dizer que já caminha-
mos bastante pela estrada que con-
duz ao ponto onde não teremos mais 
de importar know-how. 
A conclusão a tirar é a que as 

empresas estrangeiras não estão 
interessadas em criar novas técni-
cas, em função das nossas necessi-
dades. Mas podemos concluir, tam 
bém, que temos a exigida capaci-
dade inventiva para fundar uma tec-
nologia PP 1 A questão será, 
unicamente, a de o governo e a eco-
nomia privada realizarem uni tou r 
de force • -  sem olhar custos nem 
l)en:is - -  no sentido de ampliar a 
área e elevar o nível da pesquisa. E 
isso sem esquecer de que o ponto de 
partida dos avanços nesse campo é 
uma boa formação científica, 
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A Explosão 

ATt mkaindu 

)esde 1904, a seiiliorii Indira ( iaiidh i 
IiIUOClLI que o seu pa ís cstá a i5onto de 
crilrar na era atô mica. A India possuia os 
homens; olhares de cientistas e técnicos 
lorniados nos lst;ioos Unidos, no (oiadé e 
na 1 ranço. Possui, tanibéni, os minerais-- e 
LI não apenas cm potencial, pois i mportan-
les  azidas de uranio e tóriia ve m sendo 
csploradas em Bengala e Kerala, na pro-
vincia de Biliar. lj duas centrais nucleares 
estilo, de lia muito, CIII atividade perto de 
001 hai lvi. Un idad es C5 de pesquisa - -  ciadas 

tini colaboração c&viul a Coiuiissiio Francesa 
de l;nergia Atômica - -  emprega m, presen-

te me nte, mais de do,.e mil pessoas. 
Mis a CIpIOSOl)  nuclear iiidLi  fez 1) 

iuiLII1di) licor cstiipelaeto. E flui) porque se 
desla,'ia (1 mito da não-violência ncia da terra do 
Mihatami Gandhi, ne m tiinhéni pelo fato 
de uni tal feito ler lugar nu m pais em que a 

metade da população VIVC co m, íipCliLIS, 
sesse rito ceiltivos por dia -  menos mes mo 

do que uu preço de unia (qela de arroz - -  e 

çuirdc 5)) , dos habitantes, são ana ff.abetos. O 
prrihleira  criado  co m  a  fabricação  da 
hoiiilvii Li101ilica III) suh-contiiienlc Li5iLlict) 
Foi principal mente diplo mático. 

tini pais LIlie, liii opinuai) de uni alto fun-
cionário, sobrevive graças ii ajuda intern a-

eionnl, tornou-se a sesta potência nuclear e 
é -  desde flá vários LOi0S  L) quinto poder 

militar do mundo. Natural mente, isso nau 
se deve senão é ajuda IliOCIÇI que a União 
Soviética tem  dado a India, ou seja; seu 
avanço bélico - -- -  e agora atômico - -  é pro-
d LI 10  de um conjunto  de circunstâncias 
imternaeuonais. No- sLIh-contlnenie é onde 
se  cru/ani - -  entre 1) Oriente Médio, a 
África e a Ásia -  as rolas do petróleo e das 
matérias-pri mas indispensáveis é sobrevi-

vência do niuiidiu industrialiiado. 

Nos anos que virão, 1) Oceano Indico se 
tornará o centro da confrontação mundial. 
Nesta luta, só a voz atô mica se fará -ouvir. 
Esta ré o governo i id é, amarrado  a Mos-
cou e sob a mira de Wash ington ,  proc o-
rondo salvaguardar a sua independência? 
M as, independência para quem e para quê 

pergunta o jornalista  Kenize Mourad, 
nu m comentário publicado  por I.e N ouseI 
()bscna(eur. E conclui CLIII) U0iO observa-
ção; na mesnil hora em que se dava 
explosão nuclear no deserto de Rajasthan, 
outro eco se lazia ouvir, produzido pelo 
bater das portas das prisões. 1 rinta mil gre-
vistas. representando 11111 inilhio e setecen-
tos mil, era m encarcerados, lodos culpados 
de não querere m morrer de fonte. 

Emigração da Mão-de-Obra 

O empresariado francês anda 
temeroso do dia de amanhã, mas não 
porque sejam más as perspectivas dos 
negócios e, sim, cm virtude de estar 
diminuindo  a importação de trabalha-
dores. Caiu muito a emigração de 
Portugal, que é o maior exportador de 
mão-de-obra para a França, além de 
que - -  em consequência de se haver 
criado um novo clima politico no jar-
dim da Europa à beira mão plantado 
grande contingente de emigrados 

está arruinando as malas, de volta à 
casa. 
De outra parte, a Turquia -  que 

511í1'il  oti:ín 11111 n()v) Centro cxporta-

dor de mão-de-obra -  não dá para 
nchir as medidas dos que se utilizam 
dos trabalhadores dos países mais 
atrasados do continente. Urna firma 
de empreiteiros francesa, do ramo da 
construção civil, enviou uma missão a 
Estamhul, a fim de estudar o mercado 
-  e que chegou à seguinte conclusão: 
a reserva da força-de-trabalho turca 
está completamente esgotada, além 
de que os que ainda emigram prefe-
rem a Alemanha, onde a remunera-
ção é maior. 
Última esperança francesa: a 

reserva de mão-de-obra da Coréia do 

As Costas Largas da Seca 

D e acordo com um relatório da 
Fundação Carnegie, a fome já fez 
mais de ce m :mil mortos nos territó-
ri os  semi-desérticos ao sul do 
Suara. As razões da tragédia o mundo 
todo parece conhecer: vários anos de 
seca csterihiara m o solo, mas não 
torna ram infecundos os ventres das 
mulheres. O caso, portanto, seria o 
de uma catási rofe natural, para a qual 
só havcria uni  re médio:  a ajuda 
estrangeira. 
Fssa versao oficial da calamidade 

nao cmi ve nec, no entanto, os que 
conhecem bem o continente negro, 
se nos forni os louvar no apelo que 
um gru po de africanistas Fêz à opi-
nião mundial. Segundo esses pesqui-
sadores, as causas principais do fenô-

meno devem ser procuradas na polí-
tica das potências européias -  colo-
nial ontem, neocolonial hoje -  pela 
qual foram desenvolvidas culturas de 
exportação em vez de subsistência e 
que, ainda por cima, visava a manter 
o flux o de mão-de-obra  barata para 
as minas e as Lisinas. 
Essa política conduzi ti  à rutura 

dos equilíbrios ancestrais, ao aban-
don o dos e a iii pos e à moneta rização 
das economias locais, favorecendo a 
constituição de classes parasitárias e 
forçando a proletarizaçao dos com-
ponentes. Nessa exploração direta, 
ou indireta, dos países africanos - -

afirmam os cientistas - -  é que se deve 
procurar a causa de uni drama do 
qual  a seca é apenas um revelador. 
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BRASIL: CRIAÇÃO DO HUMANISMO 

DO OCIDENTE 

Numa aula inaugural da sua 
cadeira, na Universidade de Harvard,. 
lamentou o professor Mumford Jones 
que não se tenha desenvolvido -  na 
formação da mentalidade norte-
americana -  uma visão do mundo 
idêntica 'à que adquiriam os povos de 
origem ibérica do hemisfério Estes, 
no seu entender, apresentam-se com 
maior maturidade cultural, apesar de 
ter sido mais lenta a sua caminhada 
histórica -  ou, talvez, por isso mesmo. 
Relembrando que a velha e complexa 
sabedoria da Europa se transportou 
para as Novas Terras em duas corren-
tes paralelas, assinalou o mestre 
-norte-americano que, na área da pro-
jeção de uma delas -  a mediterrânea, 
latina e católica -  produziram-se for-
mas e maneiras de viver que se con-

-  servavam mais -fiéis «aos" valores da 
alma mater do que as criadas no 
espaço geográfico da propagação do 
ramo nórdico, saxônico e protestante. 
A tese central do ensino é a de que 

a ocidentalização da América man-
teve a tônica humanística nas culturas 
do desdobramento latino, enquanto 
que  na resultante do processo saxô-
nico -  tornaram-se paroquiais os cri-
térios valorativos. Nem mesmo se 
desenvolveram de maneira idêntica as 
línguas trazidas pelas duas correntes. 
Na faixa da projeção mediterrânea, os 
idiomas não perderam o contato com 
o simbolismo da fala materna, muito 
embora tenham inovado e até transfe-
rido o significado de umas palavras 
para outras. Já na paisagem do desen-
volvimento nórdico, as modificações 
não se limitaram à necessidade de 
estabelecer relações num novo meio 
-  onde muitas coisas não tinham 
nome -  e sim que se aprofundaram 
até o rompimento conceitual. Daí, 
explica o mestre, não, haver corres-
pondência vocabular entre o rico per-
sonalismo do homem sul-americano e 
o rude individualismo estadunidense 
com o seu mito do self made man e a 
sua superestimação desse herói popu-
-4ar e ntrtt--o-mund&': -o--yankee;—....... 
Mas o professor Mumford Jories 

não fugiu inteiramente à tentação de 
generalizar e chegou a valer-se da 
imagem estereotipada -  pejorativa, 
em muitos aspectos -  que, nos Esta-
dos Unidos. se tem do sul-americano. 
Esse pequeno vicio mental o impediu 
de ver que só culturalmente são irmãs 
as sociedades geradas, no hemisfério, 
ao impacto da corrente mediterrânea. 
Uma pesquisa,. .ainda que superficial,_ 
tê-lo-ia levado à conclusão de que, 
politicamente -  como formas nacio-
nais de desenvolvimento -  as nações 
latinas do continente são apenas 
aparentadas. Não 'só o Brasil difere 
grandemente dos outros países com a 
mesma ancestralidade histórica,. 
como se verificam pronunciados con-
trastes na própria área da aventura 
espanhola, a exmplo dos que ressal-
tam quando se compara o México 
com a Argentina. 
Existe mais identidade de fato, de 

deteí'minismo, entre as civilizações 
criadas pelos portugueses e ingleses 
na América -  inclusive pela conse-
quência cultural" do fato de haverem 
ambas substituído o índio pelo negro 
-  do que entre a brasileira e as de ori-
gem castelhana, apesar da mesma ori-
gem mediterrânea. O Brasil e os ,Esta-
dos Unidos são respotas iguais -  pelo 

menos semelhantes —...a.desafios de 
uma mesma categoria histórica. A 
diferença é, apenas, entre as curvas 
dos dois processos, com a norte-
americana montada em ordenadas 
muito inais-altas ...-  . . . ... . . . . . .. . . . . .. . . .. - - - -  . . . . . . . 

Possuindo os dois países bases geo-
gráficas contínuas, de dimensão con-
tinental tiveram os mesmos proble-
mas de formação -  e que eram, fun-
damentalmente, os criados pela 
necessidade de ocupação de um vas-
tíssimo território. O grande adianta-
mento norte-americano se deve, 
exclusivamente, ao fato de as circuns-
tâncias se terem conjugado - -  quando 
a-nação dava' os primçiros passos 
para a fundação de uma economia de 
largos espaços, numa espécie de pre-
paração de condições para a revolu-
ção, tecnológica. Inversamente, o 
atraso brasileiro -  cem ano de estag-
nação, a partir da declaração da Inde-
pendência -  é um fenômeno estreita-
mente ligado à inexistência de oportu-
nidades históricas para correlacionar-
mos, domesticamente, fontes de 
matérias-primas e mercado. Na área 
castelhana, no entanto, houve uma 
pulverização política que, em alguns 
casos, transformou "irmãos" em ini-
migos -  pelo menos em maus vizinhos 
e estreitou as faixas próprias do 

desenvolvimento econômico. 

De acordo com a interpretação do 
professor Mumford Jones, o nosso 
longo atraso funcionou como um ele-
mérito de preservação dos valores 

humanísticos da Civilização do Oci-
dente, trazidos pela corrente niediter-
rânea, latina e católiéa. Por que se 
teriam esgotado na área da afirmação 
nacional norte-americana? O mestre 
deHarvard não 'explicabeni, pois não 
leva em conta um dos dados da ques-
tão: o' de o ramo saxônico, nórdico e 
protestante já ter partido da Europa 
transvalorizado pelos conceitos e pre-
conceitos que, na paisagem virgem, 
iriam produzir -  como sendo da von-
tade de Deus -  a presunção da whíte 
supremacy e a música do "destino 
ma n i fes t o". 
Assim, a mentalidade paroquial e 

.isolacionista norte-americana .veio cru 
germe no bojo da decisão - -  tomada 
pelas minorias religiosas das primeiras 
ondas do povoamento -  de fundar, 
em outro lugar do planejamento, urna 
sociedade exclusivista, "só para elas". 
Na nova paisageni, esse ressentimento 
de grupos adquiriu a força de um 
rompimento, definitivo com a Europa 
e está na origem do esforço dos Esta-
dos Unidos para se tornarem uma 
potência asiática. Expandindo-se pri-
meiramente na direção do Pacifico -  

depois, através desse oceano -  a 
nação simplesmente procurou colo-
car uma grande distância geográfica 
entre o seu passado e o seu futuro. Na 
fuga, não só se tornou a visão hunia-
nistica do mundo - -  já trazida distor-
cida pelos "peregrinos" -  como se 
exauriram os próprios princípios 
humanitários da Civilização do Oci-
dente. A dizimação do índio  urna 

das mais cruéis matanças humanas da 
história -  e, recentemente, o genocí-
dio no Vietnã são uma prova de que 
foi a arrancada para o oeste que cor-
tou as amarras do pais com as fontes 
'da sua cultura. 
No Brasil, pelo contrário, o pro-

cesso da formação histórica nunca 
perdeu o contato com o Atlântico. 
Em  nenhuma ocasião, realmente, 
(lemos as costas ao mar através do 
qual chegaram as sementes da nossa 
cultura. Mesmo as nossas bandeiras 
foram movimentos de ida-e-volta. 
Nenhuma conquista territorial foi 
feita quando apagaram o Meridiano 
de Tordesilhas, .uc era uma linha 
imaginária de limites com terras que 
eram nossas "pela própria natureza": 
uma convenção, portanto, geopoliti-' 
caniente insustentável. Por isso, tal-
vez, foram preservados -  durante. a 
longa incubação de uni novo império 
na América -  os valores humanísticos 
da corrente medilerrãriea, latina e 
católica da Civilização do Ocidente. 
Hoje, substituido o facão-de-inato 

do bandeirante por motonivefadoras e 
centrais de eletricidades,  estamos 
ocupando - -  COfio ontem -  O nOSSO 

vasto espaço geográfico. E, não sendo 
as nossas fronteiras demográficas que 
estão explodindo, não há razão -  a 

não ser as de urna velha e ultrapas-
sada imbirrância de superioridade 
para seremos tidos, conforme o per-
sistente despeito de pequenos círculos 
argcrlt ifloS, Co mo urna China Negra já 
em ponto de avalancha, 
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FIGURAS DO MEU CONVÍVIO 

Lembranças quentes e afetivas de 

AFONSO SHMIDT 
No meu VIADUTO, em sua memória, estampei a seguinte dedicatória: 
A AFONSO SHMIDT: 4 de abril de 1964. 
grande e humilde paulista, 
autêntico homem do povo, que pisando 
no cotidiano, com poesia, em identificação e 
solidariedade, sempre se 
compôs com as forças infinitas da humanidade. 

Simples dedicatória, é claro, a 
qual  no seu resumo do coração -  

nio poderia abarcar a personalidade 
inteira desse companheiro de lulas, 
de sonhos e também de ideais flores-
cidos. Juntos,  nunca perdemos a 
humana perspectiva. Dai, jamais a 
irnargura e a decepção nos terem 
ai neido, como a certos intelectuais 
',que se apavoram com a própria 
sombra, esquecidos de que só se ama 
e se cria para se ter a alegria de 
sentir-se livre: 
Quando o bom Afonso morreu. 

há dez anos - •  quatro dias depois da 
Revolução de 1964  eu me encon-
trava em Brasília. Não assisti, por 
isso, o seu sepultamento na Consola-
ção. Disseram-me que foi um enterro 
triste, como os de todos os comba-
tente,,, pacificos, mas que -  salvando 
a covardia ou a ausência de muitos -  

lei-se ouvir uma voz que calou, 
fundo: a voz, legal e aberta de Cid 
Franco, hoje também de saudosa 
memória. 
Mas mio estou aqui para rezar o 

De Proíundis em lembrança de 
Afonso Sch niidt e, sim, para recordá-
lo vivo, atuante, ardente, corno res-
surge sempre na minha memória. 
Comecemos pelas suas humildes e 
penitenciadas  confissões:  Vivendo 
com a gente pobre, acabei por aprender 
e apreender a sua linguagem. Fui confi-
dente de suas queixas e confissões. 
Conheci os desclassificados (dos anún-
cios classificados) das cidades euro-
péias, os moços nos navios, os traba-
lhadores dos portos, os caboclos, os 
caiçaras, os imigrantes, toda a multi-
dão sofredora e silenciosa. Penetrei nos 
mistérios de suas vidas. 
Fala, Schmidt. Fala: 
(orno todas as coisas da minha 

vida, a literatura, em mim, não passa 
de mero acaso. Trabalhando, viajando, 
ou em plena vida boémia, nunca pude 
dizer: vou escrever uma página com 
todo vagar, com todo carinho, para dar 
tudo que estiver em minhas forças. 
Que é isto. Afonso Schmidt? Você 

nunca foi de cair nessa beleza de 
artesanato, de obra burilada no pó 
das bibliotecas. Volte a dizer das suas 
necessidades vivas de escritor orgâ-
nico e nao apenas organizado: 
Se eu tivesse de viver novamente? 

Começaria onde comecei há meio sé-
culo, estudando mais, está claro. 
Faria, mutatis mutandi, tudo o que fiz, 
mas com maior experiência. Sinto que 
seria rua is humano, mais compreensivo 
e cordial. 

De que está se penitenciando, 
santo Afonso? Continui: 

Em lugar de escrever quarenta 
livros caóticos, contentar-me-ia com 
meia dúzias deles, mas, na medida das 
minhas forças, muito mais trabalhados. 
Em resumo: voltaria a ser escritor com 
a preocupação de ser útil ao Brasil e à 
Humanidade. 

Quilo poucos escritores, neste 
Pais, podem  como Afonso Schmidt 
-  falar assim, despojado! Dai a razão 
secreta de a critica oficial, a universi-
dade e a dos medíocres nunca se 
terem preocupado com a obra de um 
dos mais fecundos e honestos escrito-
res brasileiros. injustiçado sempre, 
foi até esquecido numa "antologia" 
de textos paulistas, organizada pelo 
cordial carioca transplantado Luiz 
Martins. Mas não tem importância, 
pois a injustiça literária  como a vai-
dade e a avareza - -  são defeitos eogê-

lutos que morrem com os seus her-
deiros ou portadores. 
Bola para a frente, Schmidt. As 

minhas saudades de você se tornaram 
fortes juntamente com as que eu.scn-
tia de São Paulo -  antes da sua morte 
-  nos anos em que morei em Brasí-
lia. O bom Afonso sempre foi, para 
mim, a encarnação de bairros paulis-
tanos como Jabaquara, Vila Mariana, 
Distrito Livre da Praça da Sé, jurisdi-
ção da Freguesia do ó e, por fim, 
Santa Terezinha, perto do Chora 
Menino onde os poderes públicos lhe 
prestaram a atrasada merecida 
homenagem, dando o seu nome à rua 
na qual -  com o dinheiro de direitos 
autorais vindo da Polônia -  comprou 
a casa entre cujas paredes fechou os 
olhos. 
Nome de rua é pouco para home-

nagear Afonso Schmidt. E muito, 
apenas -  é até demais -  para políti-
cos vaidosos e carreiristas de todos os 
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tipos, pois estão sempre disputando a 
honraria de uma placa na via pública. 
Sei que merecia uni  monumento. 
Convive m os  na mesma agonia 
daquele te nipo hu niano de escritor 
pobre e mal pago. de jornalista 
andejo de redações. Companheiros 
de on 1 bus, de mistura com o povo de 
salário mírii Uno, atuamos excessiva-
incute - -  em andanças urbanas -  este 
São Paulo mal aniado. E isso sem lite-
ratura óu teorias sociológicas. Ama-
mos os subúrbios da piedade, da poe-
sia e da ternura, da autêntica humil-
dade e da ace itação plena do destino 
limpo, sem amarguras riem revoltas 
fundas, Só não queríamos, tios, corno não 
quii Gorki, condescender com as tris-
tes abominações da vida. O grande 
Lobato também  dizia: gosto de nadar 
nas ondas do povo, como num mar. 
Nunca nos seduziu o capitalismo 

dos bons e ('ol gados empregos. 
Jamais nos tentaram as posições 
sociais rlcançadas à custa de quebrar 
a espinha e bajular, nem fizemos 
peditórios de prêmios ou fornos mor-
didos por vaidades acadêmicas. Daí a 
grande força humana que arranca-
mos da sola dos nossos gastos sapa-
tos, quando £lávarnos passos tia dire-
ção -infinita da vida bem vivida e 
amada -  da vida sincera e popular, 
atravessada sem ódios e ressentimen-
tos. 
A existência de Afonso Schmidt 

for marcada por um destino cigano -  

o destino rapsódico de um novo 
Liszt: popular, sem piano, prelúdios 
sinfônicos, princesas, crises místicas 
que levam a bater à porta de mostei-
ros. Foi um fado que ele mesmo teve 
de construir realizar urbanamente, 
em São Paulo, mudando de casa ou 
de bairro, de redação de jornal ou de 
cditori, de emprego e até mesmo de 
feminino aconchego. Foi ele, no bom 
sentido, um amante da liberdade e 
um profissional das suas próprias 
necessidades literárias. Modesto e 
sincero, nunca perseguiu a glória, 
fazendo o seu caminho a passo, sem a 
ninguém atropelar. 
Este é o Afonso Schniidt que 

CVOC()  agora, há dez anos e dois 
meses da sua morte. Faço-o com o 
orgulho de haver sido seu amigo, seu 
padrinho de casamento junto com 
Mário Graciotr e Maria Prata -  viúva 
de Ranulfo Prata, outro grande 
humilde valor esquecido -  em ceri-
mônias no civil e no religioso: rio 
sagrado e no profano do quente calor 
humano. 
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VOLTA O DIABO A 
FAZER DAS SUAS 

A Moderna 
Praga Bíblica 

Quando Moisés -  gago, mas genial 
-  necessitou usar de sua estupenda inte-
ligência para retirar os judeus do Egito, 
Ji aos seus extraordinários dotes de 
prertidigitados sábios que recorreu (era 
sacerdote de Osiris). Foi graças às suas 
famosas pragas que conseguiu -  

segundo a lenda 'bíblica  convencer 
faraó a deixá-lo levar seus irmãos para 
C'anaõ. Só que a Terra Prometida foi 
conquistada -  não estando mais pre-
sente o salvo das águas -  com a !norte 
de muitos dos seus habitantes e acabou 
se convertendo em maldição histórica 
anti-semita. 

Não já, hoje, mais praga como aque-
las. Nos nossos dias, para se deixar um. 
paít não é mais preciso tingir as águas 
com anilina vermelha, nem é necessário 
que as amas judias estrangulem os 
recém-nascidos, filhos dos gentios. 
Basta escreve,' cartas aos jornais adver-
vários dos governos que não querem dar 
passaporte e aproveitar o jogo político 
que obriga ocidentais e orientais a afive-
lar máscaras cruéis ou generosas, con-
forme as circunstâncias. 
Se há pragas modernas, todas proce-

dem de uma única: a do automóvel. E a 
esse monstro de quatro rodas que deve-
mos todos os tipos de poluição: desde, a 
a,nhiental -  que está destruiido os 'pul-
mões da humanidade -  até a sonora, 
que está enchendo as enfermarias dos 
hospitais neuropsiquiálricos. E ao mnotoF 
de combustão interna e de nocivos efei-
tos externos que haveremos de dever a 
exaustão dos recurvos energéticos 'do 
mundo e que -  dentro de trinta ,anos -  

nos levará à fome. E a ele, ainda, que. a 
família dos nossos dias deve' a sua 
decomposição.  ' 

E ao automóvel que o povo , deve 
parte da inflação que devora os, ganhos' 
do trabalhador - ' embora este não possa, 
lê-lo -  bem como é ianihéin por sua 
culpa que estão estourando os nossos 
balanços comerciais; pois quase não 
temos energia elétrica gerada a petróleo 
e são ein pequeno número as fábricas 
movidas co m esse c'onthu.çtível. 

Há pouco, devido à reação dos ára-
bes, aos quais Alá -  derrotando Jeová -  

colocou bem em cima dos poços de 
petróleo, como já havia posto a mesquita 
de' 'Omnar soirre as ruínas do templo de 
Salomnao, o inundo inteiro entrou em 
crise. O Brasil passou a dispender 
anualmente -  com o abastecimento 
desse combustível -  a astronômica 
quantia de' três bilhões de dólares: 
importância mais- do que suficiente para 
construir a usina de liaipu, ou moderni-
zar e manter em serviço as nossas for-
'ças Armadas durante doze meses. 

Todo esse dispêndio nós fazemos 
para gozo exclusivo dos privilegiados 
proprietários de automóveis de passeio, 
que constituem apenas 3% da popula-
ção. Quer dizer, 97% dos habitantes do 
Paív suportam -  por causa das 'regalias 
dessa família minoria -  a poluição, o 
encarecimento da vida e a morte por 
atropelamento, nas estradas e nas ruas 
das cidades. 
Apesar disso, nenhum a providência é 

tomada para acabar com o privilégio de' 
pequeníssi/no grupo que - para não usar 
as pernas ou não se utilizar dos coletivos 
-  expoem a imensa maioria do povo a 
perigos e desconfortos. Seria muito fá-
cil, no entanto, acabar co,mi essa horro-
rosa praga, mas os interesses ocultos 
são' muito poderosos -  e o mais imbatí-
vel deles é, certamente, o da indústria 
automobilística. Quemn se arrisca a 
diminuir os lucros da Esso, ou a enfren-
tar o vozerio  que, naturalmente, se 
levantará dos comodistas que, nos fins 
de semana, saem 'a matar gente nas, 
estradas?. 
Na, Holanda e tia China, milhões de 

pessoas  inclusive os' velhos -  se servem 
de 'bicicleta. Deslocam-se vem poluir ou 
ameaçar a vida dos outros' e, ainda por 
cima,.fazemo teste de Cooper que afasta 
'o enfarte do miocárdio. Os nossos donos 
de automóvel acabarão com as pernas 
sem função, paralizadas como já está o 
seu senso (te equilíbrio e de humanidade. 
E a praga da praga, mas que só se cum-
pre com a nação pagando caro. 

E um clima de verdadeiro inferno que o povo dos Estados 
Unidos está vivendo, desde que - •  no principio do ano -  CO me-

ÇOU a exibição de um filme aterrador O Exorcista. Até agora, 
cerca de dez milhões de pessoas, em vinte e duas cidades norte-
americanas, se postaram em longas fitas -  que começam a 
formar-se às cinco horas da manhã -  para assistirem à alucinante 
história de urna menina de doze anos possuida do demônio e 
exorcizada por dois padres católicos. 

O efeito tem sido devastador, para grande glória da feitiça-
ria. Em inédizi, em cada sessão de cada um de centenas de cine-
nt as, quatro  pessoas desmaiam,  seis vomitam e trinta abandonam 
a sala cri) rirei o da projeção. Em Chicago, dezenas de espectado-
res, tiveram de submeter-se a tratamento psiquiátrico e em Lon-
dres -  onde o filme também bate todos os recordes de receita -  

uma grande parte da audiéncia, por urna questão de delicadeza, 
foge do espetáculo quando começa a sentir-se mal do estômago. 

A pci icula, que consegue excitar a irtntigi nação popular, con-
centra -  em duas horas -  os pavores e os pesadelos que, notada-
mente rios Estados Unidos, assaltam a humanidade de hoje. O 
sentatriírio Newsweek dedicou-lhe um comentário de seis pági-

nas, partindo da seguinte observação: "O Exorcista'' orquestra 
de uni modo dramático, o interesse atual pelas coisas ocultas, os 
fenônemos psíquicos, o satanismo. Os jovens, muito dos quais fize-
ram experiências com as drogas alucinatórias, aceitam de bom 
grado essas histórias de possessão diabólica. 

Mas não é somente a mocidade que está interessada nessa 
espécie de terrorismo mental. Nos Estados Unidos, o livro -  do 
qual foi retirado o finte -  á tem tini milhão de exemplares ven-
didos. Liii Londres, o pastor anglicano ('hristopher Neil-Smith -  

iuc pratica o exorcismo  publicou, coto grande sucesso de 
livraria, uni scrmui:mo sobre processos e nimétodos de tirar-lhes o 
diabo do corpo. l:arnamor parte das dioceses norte-americanas e 
inglesas tem recebido incessantes apelos de pessoas que se acre-
ditam cnrdeinrorriadas. Quanto à l"rairça, só em setembro rróxinio 
quando o fil me conneçar:i a ser exihmido -  é que se espera vir a 

onda de ,mlucirnaç'ao a atingir o pais. 
Na opinião do esmoLa ivarr ('ortàs, a pelieula fel dons vito-

riosos: seti produtor e mi diabo, Mas a Igreja de hoje -  reclam a 
uni católico ortodoxo  oPta de soslaio tanto para as inariii'esla-
ções de 5:rt:ili:is conto pira as do próprio Deus, preiermnido falar 
sobre ir qummdr:imio da itmnoteiiusa. 

O DRAMA. CONTINUA 
('001 todas as reformas introduzidas no sis-

tema habitacional, o BN ti não eliminou a con-
tradição entre interesses do mercado imobiliá-
rio e as reais necessidades de moradia do povo 
brasileiro, 1-Iri poucos dias, de uni total de 179 
casas construídas pelo financiamento de autar-
quia, no Jardim Calux, em São Bernardo do 
('amnnpo, São Paulo, cerca de 30 apresentavam 
péssirrias condições de habitabilidade: 24 delas 
estavam comprometidas, com o piso aftnu-
dando terra a dentro, porque o local onde 
foram construidas -  uniu aterro não compac-
tado -  cedeu co ni o peso do pequeno edil'ie io. 
Muitas  fa iii il i as fora mxl obrigadas a calçar seus 
imóveis para nivelá-los. 
Na vila J urda n ópol is, conhecid a  co iii) chá-

cara Sergipe, também em São Bernardo, de,e-
nas de lanurilmas tiveram de abandonar as casas 

porque nao tinrlr:mnrn condições de errmntinmumir 
pagando mi progressi va tabela de au innenuto tiram 
tida pelos interinrediários do BNH. Mesmo que' 
sindicatos de categorias profissionais tenham 
se mnnaruii'cslado a respeito, chamando mm atenção 
dos responsáveis pela situação, a guia dos 
negocistas inuni,i,ilimírios não se abala apertas 
eonn reclamações e seennienites protestos, 

11 z duas u'rrnnsimintes  insustentável 
si Li miç ão, De tini la do mis empresas construtoras 
ri mmi ri do v e md mide i rmms fábulas. De outro, mis 

próprias pn'ei'citurmns que não incenlivammi e nemnn 
mesmo se niteressanin pelo processo do muti-
rão, qnic viria mi se constituir cru tinira fornia de 
proporcionar casa própria nimus',mmr nível das 
reais condições dos que precisam inormir cnn 
milgumim lugar. 

O NATALICIO 
E O ASTROLÓGICO 

Sofistica-se a acimnimi istração pública 
brasileira, pelo niemios ao nível dos 
municípios. Uni prefeito do interior do 
Estado do Rio de Janeiro -  conhece-
dor, ,s'enz dúvida, da grande importância 
eleiçoreira do cultivo das relações mun-
daiias -  criou uma assessora natalicia, 
cuja Junção e cumprimentar, na data 
dos seus iiascimnent'm.s', os joven.v de até 
quinze anos de 'idade. E uma geração 
que ainda de,nora'á a votar, de niodo 
que o chefe cia comuna fluminense deve 
estar trabalhando a lom!g(,) prazo. No 
curto, também, não está dormindo de 
touca. pois - -  se adoça a boca rios pais 

quem os seus filhos beija -  os progeni-
tores dos cu mpri mentos estão' no papo 

Já e,,, jtfto GROSSO,' AS ('0/-
SAS SE PASSAM NO TERRENO 
DAS AD! VINHA ÇÚES.' O pre/cito de 
Cuiabá criou ui Pia assessoria astroló-
gica para poder saber, de antemmzão, que 
sorte o aguarda em suas iniciativas, Os 
astros poderão alert á-lo para não comi/e-
'ar unia estrada num dia previsto para 
uni passeio das .vueuris. nem' ifli('i w' o 

calçamento de uma rua cmii hora que as 
eon/uliçoe.v dizem que é a das onças 
he/,erc,,i am,'ua, 
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OS INIMIG 

ET 

Já o disse o presidente Nixon: a América Latina se 
inclinará para o lado que pender o Brasil. O hóspede da Casa 
Brancafez essa afirmação sem sair dos estreitos limites doquin-
tal dos Estados Unidos e sem descer da superfície de um fenô-
meno que é universal, histórico e não apenas ideológico, de 
estruturação de uma sociedade de todos os povos e não somente 
de conjuntura internacional. 

O chefe do Estado norte-americano poderia ter dito, 
sem medo de passar por um alucinado -  valendo-se, natural-
mente, dos eufemismos habituais -  que o poder mundial de 
Washington irá depender, no futuro, do êxito das experiências 
a serem feitas, no Brasil, com o estabelecimento de uma econo-
mia extra-territorial. Na verdade, com os nossos vastos espa-
ços, a variedade e o volume dos nossos recursos naturais e, 
sobretudo, com as nossas inesgotáveis reservas de mão-de-obra 
barata, somos -  em todo o planeta -  o Pais que oferece as 
melhores condições para servir de cabeça-de-ponte ao napoleo-
nismo tecnológico, no seu esforço para evitar que se rompa o 
equilíbrio da divisão do trabalho,legada pelo imperialismo eco-
nômico. 

Muita água passou debaixo da ponte, desde que Nixon 
fez aquela afirmação e  a não ser pela reação emocional dos 
outros países latinos do hemisfério   a impressão que se tinha 
era a de que o cão voltara a dormir. A multinacionalização da 
economia brasileira não se realizou com a rapidez esperada e, 
não tendo podido colocar a opinião pública nacional diante de 
um fato consumado, os defensores desse novo tipo de colonia-, 
lismo meteram a viola no saco, à espera de circunstâncias mais 
favoráveis para a repetição da sua toada. 

Agora, ainda em termos exploratórios, a viola está 
sendo tocada novamente. Fazendo cautelosos rodeios— a fim 
de não espantar o auditório de saída -  O Estado de S.Paulo 
voltou a entoar uma velha cantiga de ninar os thites rnterna-
cionais.Para o jornal bandeirante, a crise mundial d4 mais pre-
cioso combustível dos tempos modernos criou problemas que, 
para resolvê-los, a PETROBRAS não tem outra maneira 
senão a de abrir algumas brechas na sua estrutura monopolista. 
Capciosamente, conclui a veneranda folha que a exposição do 
ministro de Minas e Energia -  feita perante uma comissão da 
Câmara dos Deputados -  nos obriga a pensar na necessidade 
de revisar alguns princípios da nossa política petrolifera. 

Soprando primeiro, para morder depois, o conselheiral 
diário faz ver que é chegada a hora de aceitarmos que grupos 
estrangeiros corram -  dentro cio nosso território -  os mesmos 
riscos que, através da Braspetro, assumimos lá fora, 
associando-nos a outros países para trabalhos de lavra. Asse-
gura que os trustes estão agora interessados em achar petróleo 

no Brasil (não é corno antigamente, quando negavam a existên-
cia de lençois do pus-da-terra no nosso espaço geográfico) e 
estão dispostos a ajudar o Brasil, com sua competência e cap-
tais, a tornar-se independente do abastecimento externo. 

O gato, que andou se escondendo -  mas sem poder 
ocultar o rabo  se põe inteiramente à mostra. Associando-se a 
PETROBRAS a organizações estrangeiras do mesmo ramo, 
garante O Estado de São Paulo que multiplicaremos as nossas 
possibilidades de encontrar petróleo, sem precisar reduzir o 
ritmo das pesquisas da companhia estatal. O importante, para 
o jornal, é que nos preparemos para enfrentar -  no futuro -  

situação muito delicada e não nos apegarmos a urna lei ultra-
passada, que uma grave crise mundial transformou num débil 
traço feito nágua. 

Associações com grupos estrangeiros nós já fizemos e 
continuamos fazendo. Acontece, apenas, que árabes e bolivia-
nos têm petróleo, enquanto os trustes dispõem unicamente de 
u m sistema de exploração dos recursos alheios. Antes, para as 
vorazes oil companies -  corno, também, para O Estado de 
São Paulo não tínhamos jazidas do combustível mineral por-
que não havia vulcões no HO5SO território. E de estranhar que, 
agora, sem ter mudado o Natal -  pois não se tem noticia de 
que alguma montanha começou a vomitar fogo no Brasil -  OS 

antigos negativistas se mostrem tão cooperativos. 

Pode ser que os trustes tenham desenterrado o principio 
pan-americano de Nixon, a fim de dar a O Estado de S. Paulo 
urna arma secreta para aconselhar a revisão de alguns funda-
mentos da nossa política petrolífera. Então, pendendo todo 
mundo para o lado que o Brasil se inclinar, a Venezuela conge-
laria os seus planos de nacionalização e o próprio México -  

quem sabe? -  concordaria com a volta dos gringos para 
aumentar a sua produção do combustível mineral. 

O certo mesmo é que a I'ETROBRÁS se tornou incô-
moda para os trustes, em virtude das suas bem sucedidas nego-
ciações com os árabes.Então, a política realista que devemos 
adotar -  segundo o editorial do jornal paulista -  só o é para 
as companhias internacionais que dominam a economia do 
petróleo.Segundo uma regra norte-americana, quando não se 
pode derrotar o inimigo adere-se a ele.E é, sem dúvida, em obe-
diência a essa máxima oportunista que O Estado de S. Paulo 
-  pintando a crise mundial do combustível mais feia do que o 
diabo da cartilha -  sugere a modificação da Lei do monopólio 
estatal. 

Contraditoriamente -  de vez que o truste é unia nega-
ção dasua doutrina - -  os liberais voltam à carga contra a 
nossa política petrolífera. Devemos estar alertas porque -  

corno sempre - - -  o que essas almas penadas querem realmente 
reza e não propriamente nos assombrar. 
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